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Carmen Tiburcio: Subsidiarias estrangeirastém processo falimentar
proprio

Noticias sobre 0 pedido de recuperacéo judicial da OGX, que possui subsidiarias no exterior e credores
estrangeiros, trazem aluz o temados efeitos transnacionais dafaléncia. Mais especificamente, séo
relevantes as questfes acerca da lei aplicavel, da competéncia para processar e julgar o pedido de
recuperacao judicial, bem como da possibilidade de homol ogac&o de sentenca estrangeira sobre a
matéria.

O assunto tem sido objeto de regulamentac&o no direito convencional, comparado e comunitario. No
plano convencional, € possivel mencionar as Convencdes de Montevidéu de 1889 e 1940, o Codigo
Bustamante, de 1928, e a Convencédo Europeia, de 1990 (que ndo entrou em vigor). Diversos Estados
recentemente aprovaram legislagio sobre o tema (Jap&o, Espanha, México, Polonia, Africado Sul,
Estados Unidos, Bélgica, Australia). No plano comunitario, destaca-se o Regulamento CE 1.346/2000.
Ha também diversos trabal hos elaborados por organizacdes publicas e privadas. IBA Cross-Border
Insolvency Concordat, de 1995; Uncitral Model Law on Cross Border Insolvency, de 1997; ALI/The
International Insolvency Institute Guidelines Applicable to Court-to-Court Communications in Cross
Border Cases 2000/2001; AL Principles of Cooperation among the Nafta, de 2003; AL| Transnational
Insolvency: Global Priciples for Cooperation in International Insolvency Cases, de 2012.

Esses instrumentos assentaram algumas regras aceitas internacionalmente. Em primeiro lugar, a
competénciainternacional para a declaracdo de faléncia é ado juizo em que se encontrar o principal
estabel ecimento da sociedade em dificuldades. Essaregra é aplicavel a sociedade controladorae a
sociedade subsidiéria, que possuem personalidades juridicamente independentes. Ve a-se que o juizo do
principal estabel ecimento da sociedade tera competénciainternacional sobre o processo falimentar da
mesma, podendo proferir decisbes tendo em conta os credores e bens situados no exterior e tais decisoes
poderdo ter efeitos extraterritoriais. Para esse e outros fins, as jurisdicdes estrangeiras deveréo cooperar
com as autoridades do pais onde o principal estabel ecimento estiver localizado, tornando possivel incluir
nafaléncia os bens, credores e devedores situados no exterior.

A lei aser aplicada ao mérito seraalei do pais do principal estabelecimento. Note-se que alei do foro
serd aplicavel as questfes inerentes afaléncia (direito de preferéncia, divisdo do patriménio do devedor,
periodo suspeito, incapacidade do falido, entre outros), ndo para determinar a validade de cada crédito a
ser habilitado. A existéncia e validade de tais créditos serdo regidas pelalei que Ihes for aplicavel,
conforme as regras de conexao do direito internacional privado do foro. I1sso significadizer que alei do
principal estabel ecimento determinara os créditos que tém preferéncia nafaléncia, mas alei aplicavel a
obrigacéo deverareger avalidade do crédito. Frise-se, todavia, que as questdes meramente
procedimentais serdo sempre regidas pelalei do foro, com base naregra de que o processo é sempre
regido pelalei local. Além disso, ndo é possivel tratamento diferenciado dos credores locais e
estrangeiros. Dessa forma, a nacionalidade dos credores ndo deve ser levada em conta para determinar o
gue lhes cabe.

Todavia, 0 juiz do principal estabelecimento ndo seré o tnico competente. E possivel que haja
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competéncia subsidiaria dos juizes que exercam jurisdicdo onde estejam localizados estabel ecimentos
secundérios — onde hajafiliais, agéncias ou sucursais da sociedade — para declarar a faléncia dessas
filiais, agéncias ou sucursais. E de se notar gue essas decisoes teréo somente efeitos locais, sobre os bens
localizados no foro. Também nesse caso, alei aplicavel afaéncia dos estabel ecimentos secundarios € a
lei do foro.

A legislacdo brasileira sobre faléncia € bastante rica. Em 1878 j& se previa a competéncia do juiz do
estabel ecimento principal paraafaénciae, sob algumas condicdes, previa-se a possibilidade de
reconhecimento de sentengas estrangeiras. Atualmente, aLei 11.101 determina a competéncia exclusiva
do juiz brasileiro para declarar afaléncia da sociedade que tem seu principal estabelecimento ou filial no
pais, nada tratando sobre o reconhecimento das decisies estrangeiras sobre a matéria.

Ha exemplos nos EUA de faléncias de controladoras — Lehman Brothers — que envolveram
subsidiarias no exterior, contrariando o que foi afirmado acima. Note-se, porém, que além de alei
americana prever essa possibilidade (extraterritorialidade), houve participacéo e consenso dos sindicos
das sociedades estrangeiras através de um Plano Internacional de Recuperacdo de Créditos. Ha que se ter
cuidado para evitar que ajurisdicdo nacional profira decisdes que serdo completamente destituidas de
eficacia

Em suma, o juiz brasileiro € o Unico competente para a recuperacdo judicial (e faléncia) da sociedade
estabelecida no Brasil. A lei aplicavel afaléncia seraabrasileira, mas ndo quanto avalidade dos
créditos, que serdo regidos pelalei do lugar de sua constituicéo ou pelalei escolhida pelas partes. O juiz
brasileiro poderaincluir no processo 0s bens e credores estrangeiros. As subsidiérias estrangeiras, por
serem independentes, deverdo ter processo falimentar proprio, no pais da sua sede. Quanto a essas, salvo
SituagOes especiais em que se constate que alel estrangeira admitatal procedimento, eventual deciséo
brasileira sera totalmente ineficaz.
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